
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 193653 - MS (2024/0045915-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ADELAIDA VARGAS SAUCEDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE 
PROVAS. POSSIBILIDADE. AGENTES POLICIAIS. NULIDADE. 
INEXISTÊNCIA. RISCO CONCRETO DE ESQUECIMENTO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Nos termos da Súmula n. 455 do Superior Tribunal de Justiça, "a decisão 
que determina a produção antecipada de provas com base no artigo 366 do 
CPP deve ser concretamente fundamentada, não a justificando unicamente 
o mero decurso do tempo".

2. No caso, o acórdão recorrido deixa claro que "as testemunhas a serem 
ouvidas são agentes policiais, os quais, diante do transcurso do tempo e da 
quantidade de ocorrências similares atendidas cotidianamente, podem se 
esquecer dos fatos testemunhados, o que por si só justifica a antecipação, 
como salientou com acerto o juízo impetrado".

3. Logo, a decisão de origem se encontra em consonância com o 
entendimento da Terceira Seção desta Corte segundo o qual "a 
fundamentação da decisão que determina a produção antecipada de provas 
pode limitar-se a destacar a probabilidade de que, não havendo outros 
meios de prova disponíveis, as testemunhas, pela natureza de sua atuação 
profissional, marcada pelo contato diário com fatos criminosos que 
apresentam semelhanças em sua dinâmica, devem ser ouvidas com a 
possível urgência" (RHC n. 64.086/DF, relator Ministro Nefi Cordeiro, relator 
p/ acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe de 
9/12/2016).

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
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Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 12 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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que determina a produção antecipada de provas com base no artigo 366 do 
CPP deve ser concretamente fundamentada, não a justificando unicamente 
o mero decurso do tempo".

2. No caso, o acórdão recorrido deixa claro que "as testemunhas a serem 
ouvidas são agentes policiais, os quais, diante do transcurso do tempo e da 
quantidade de ocorrências similares atendidas cotidianamente, podem se 
esquecer dos fatos testemunhados, o que por si só justifica a antecipação, 
como salientou com acerto o juízo impetrado".

3. Logo, a decisão de origem se encontra em consonância com o 
entendimento da Terceira Seção desta Corte segundo o qual "a 
fundamentação da decisão que determina a produção antecipada de provas 
pode limitar-se a destacar a probabilidade de que, não havendo outros 
meios de prova disponíveis, as testemunhas, pela natureza de sua atuação 
profissional, marcada pelo contato diário com fatos criminosos que 
apresentam semelhanças em sua dinâmica, devem ser ouvidas com a 
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4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por ADELAIDA VARGAS 
SAUCEDO contra decisão em que neguei provimento ao recurso anteriormente 
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interposto (e-STJ fls. 233/237).

Depreende-se dos autos que a ora agravante foi denunciada pela suposta 
prática do crime de tráfico de drogas porque, aos 4 de abril de 2023, na BR-262, em 
Corumbá, foi surpreendida transportando 2 (dois) tabletes de pasta base de cocaína, 
pesando aproximadamente 2,080kg (dois quilos e oitenta gramas), sem autorização e 
em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Recebida a denúncia, foi determinada a citação pessoal da recorrente.

Frustrada a referida citação, foi determinada a citação por edital, a qual 
também foi infrutífera. Em vista disso, o julgador singular determinou a suspensão do 
processo e do prazo prescricional, bem como a produção antecipada de provas.

Contra essa decisão insurgiu-se a defesa.

Entretanto, os desembargadores integrantes da Segunda Câmara de Direito 
Criminal denegaram a ordem de habeas corpus.

No Superior Tribunal de Justiça, sustentou a Defensoria Pública que "o caso 

concreto não configura situação de urgência que justifique a antecipação da produção 

probatória, nem outra motivação extraída dos autos que legitime a decisão judicial ora 

vergastada, que, no nosso sentir, viola diversos direitos da recorrente" (e-STJ fl. 180).

Ressaltou que "a oitiva das testemunhas deve ser colhida no momento 

oportuno e não antecipadamente, já que não houve demonstração de forma inequívoca 

de sua imprescindibilidade no momento atual" (e-STJ fl. 182).

Nas razões do presente agravo, repisa a defesa os mesmos argumentos, 
aduzindo, para tanto, que "o juiz deve analisar se a prova é realmente necessária, 

analisar o caso concreto, sempre observando os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. Somente se as provas realmente forem perecíveis precisam ser efetivadas na 

ausência do réu, ainda que lhe seja nomeado Defensor dativo ou indicado Defensor 

Público" (e-STJ fls. 250/251).

Requer, ao final, "a reconsideração da r. decisão monocrática. Caso entenda 

de modo diverso, que apresente o feito em mesa de julgamento para apreciação pela 

eg. Sexta Turma, para que seja concedida a ordem do writ, ainda que de ofício, 

revogando a decisão que determinou a produção antecipada das provas" (e-STJ fl. 
251).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O presente recurso não abala os fundamentos da decisão agravada.

Conforme consignei na decisão de e-STJ fls. 233/237, preconiza o art. 366 
do Código de Processo Penal que, "se o acusado, citado por edital, não comparecer, 
nem constituir advogado, ficarão suspensos o processo e o curso do prazo 
prescricional, podendo o juiz determinar a produção antecipada das provas 
consideradas urgentes e, se for o caso, decretar prisão preventiva, nos termos do 
disposto no art. 312".

Nesse sentido, deixei claro que a decisão que determina a produção 
antecipada de provas, nos termos do art. 366 do referido diploma processual, deve ser 
fundamentada em elementos concretos que demonstrem a sua real necessidade. A 
propósito, o teor do enunciado sumular n. 455 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis
:

A decisão que determina a produção antecipada de provas com base no 
artigo 366 do CPP deve ser concretamente fundamentada, não a justificando 
unicamente o mero decurso do tempo.

 

Ressaltei que, no caso em análise, estes foram os fundamentos adotados 
pelo Tribunal de origem para manter a produção da prova (e-STJ fls. 164/165):

A paciente foi denunciada porque, aos 04 de abril de 2023, na BR-262, em 
Corumbá (MS), foi surpreendida transportando 02 (dois) tabletes de pasta 
base de cocaína, pesando aproximadamente 2,080 kg (dois quilos e oitenta 
gramas), sem autorização e em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar.

Recebida e denúncia e determinada a citação pessoal da paciente, esta 
restou frustrada, razão pela qual a autoridade apontada como coatora 
determinou a citação editalícia, a qual restou infrutífera. Em vista disso, 
o julgador singular determinou a suspensão do processo e do prazo 
prescricional, bem como a produção antecipada de provas, nos seguintes 
termos (f. 129/131):

"(...) Ademais, defiro o requerimento do Ministério Público (fl. 113/114) e 
determino a produção antecipada da prova testemunhal, para evitar o 
perecimento da prov, haja vista que o rol de testemunhas é composto por 
policiais, que notoriamente atendem elevado número de variadas ocorrências, 
de modo que o decurso do tempo poderá dificultar demasiadamente a 
elucidação do delito. (...)"

Malgrado as razões expendidas, o writ não deve ser concedido.

Ao contrário do que aduz a defesa, o decisum objurgado encontra-se 
suficientemente fundamentado, não se cogitando a ocorrência de qualquer 
prejuízo, hábil a ser corrigido pela via estreita.

Aliás, como muito bem pontuado pela d. Procuradoria-Geral de Justiça (f. 
155/156):

"(...) in casu, as testemunhas a serem ouvidas são agentes policiais, os quais, 
diante do transcurso do tempo e da quantidade de ocorrências similares 
atendidas cotidianamente, podem se esquecer dos fatos testemunhados, o 
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que por si só justifica a antecipação, como salientou com acerto o juízo 
impetrado.

(...)

Assim, justifica-se a antecipação de provas deferida, uma vez que estão 
presentes os requisitos bifásicos para a antecipação da prova, quais sejam: a 
relevância e imprescindibilidade do seu conteúdo para a sentença, e tendo 
em vista a possibilidade de perecimento dela, se protelada para fase 
processual posterior. "

 

Os fundamentos acima transcritos evidenciaram a idoneidade do decisão 
singular que determinou a produção antecipada de provas, tendo em vista a urgência 
da medida, consubstanciada na possibilidade do perecimento ou da fragilidade dos 
elementos de convicção, salientando as instâncias ordinárias a necessidade da oitiva 
antecipada das testemunhas, na hipótese, ante a possibilidade de prejuízo na produção 
da prova oral, máxime por causa da função exercida pelo agentes públicos que, "diante 

do transcurso do tempo e da quantidade de ocorrências similares atendidas 

cotidianamente, podem se esquecer dos fatos testemunhados, o que por si só justifica 
a antecipação, como salientou com acerto o juízo impetrado".

Logo, as decisões de origem encontraram-se amplamente fundamentadas, 
de modo que não verifiquei a nulidade arguida.

Colacionei os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO COM BASE NO ART. 366 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE 
PROVAS. SÚMULA 455 DO STJ. TEMPERAMENTO. RISCO DE 
PERECIMENTO DA PROVA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. FATOS DELINEADOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do RHC 
64.086/DF, assentou entendimento no sentido da necessidade de mitigar o 
rigor da Súmula 455/STJ, de modo que as testemunhas, cuja natureza da 
atividade profissional seja marcada pelo contato diário com fatos criminosos 
semelhantes, devem ser ouvidas com a máxima urgência possível.

II - Na espécie, há situação excepcional a lastrear a necessidade de ouvida 
das testemunhas presenciais, pois os fatos praticados remontam à data de 
15/04/2014, havendo o risco de que detalhes relevantes do caso se percam 
na memória dos policiais.

III - A análise do apelo nobre não demandou a incursão nos elementos 
fáticos e probatórios dos autos, mas tão-somente a revaloração jurídica dos 
fatos expressamente admitidos e delineados no acórdão objurgado.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.908.229/GO, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
16/11/2021, DJe de 25/11/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
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ART. 366 DO CPP E DA SÚMULA N. 455 DO STJ. DESIGNADA 
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. RÉU REVEL. INTIMAÇÃO DA DEFENSORIA 
PÚBLICA. OITIVA DE TESTEMUNHA POLICIAL MILITAR. MITIGAÇÃO DO 
ÓBICE SUMULAR. ENTENDIMENTO DA TERCEIRA SEÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O objetivo da lei é evitar que o acusado não seja julgado à revelia, 
circunstância que não impede a produção de prova quando sua colheita for 
justificada.

2. A Terceira Seção já entendeu possível a produção antecipada de provas 
quando se trata de testemunha policial, dada a quantidade de ocorrências 
que essa autoridade presencia todos os dias, sob pena de "se perderem 
detalhes relevantes ao deslinde da causa e a não comprometer um dos 
objetivos da persecução penal, qual seja, a busca da verdade, atividade que, 
conquanto não tenha a pretensão de alcançar a plenitude da compreensão 
sobre o que ocorreu no passado, deve ser voltada, teleologicamente, à 
reconstrução dos fatos em caráter aproximativo". (RHC n. 64.086/DF, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, 3ª S., DJe 9/12/2016).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 629.508/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, relator 
para acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
8/6/2021, DJe de 21/10/2021.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRODUÇÃO 
ANTECIPADA DE PROVAS. MITIGAÇÃO DA SÚMULA N. 455 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. TESTEMUNHAS POLICIAIS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, no RHC 64.086/DF, no qual ficou 
assentada a necessidade de mitigação do rigor da Súmula n. 455/STJ, de 
modo que as testemunhas, cuja natureza da atividade profissional seja 
marcada pelo contato diário com fatos criminosos semelhantes, sejam 
ouvidas com a máxima urgência possível.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 1.668.256/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 13/10/2020, DJe de 20/10/2020.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO COM BASE NO ART. 366 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE 
PROVAS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. POSSIBILIDADE. SÚMULAS 
7/STJ E 455/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos casos em que o período de suspensão do processo se estende de 
modo significativo, afigura-se prudente e razoável que a prova testemunhal 
seja colhida por antecipação, pois se corre o risco de que o longo decurso de 
tempo prejudique a eficácia da memória em detrimento da apuração da 
verdade, sendo forçoso preservá-la em momento oportuno para a devida 
instrução do processo, visando ao esclarecimento dos fatos com a maior 
proximidade possível da sua verdade.

2. Desse modo, a Terceira Seção deste Pretório, firmou entendimento pela 
compatibilidade da decisão que determina a produção antecipada de provas 
lastreada nas peculiaridades da atividade policial com a Súmula 455/STJ, 
considerando a suscetibilidade da memória de tais agentes públicos, pois a 
atuação profissional destes é marcada pelo contato diário com fatos 
criminosos que apresentam semelhanças em sua dinâmica.
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3. Na espécie, há situação excepcional a lastrear a necessidade de ouvida 
das testemunhas presenciais, pois os fatos praticados remontam à data de 
19/7/2015, havendo o risco de que detalhes relevantes do caso se percam 
na memória dos policiais.

4. A colheita antecipada de provas não traz qualquer prejuízo para a defesa, 
uma vez que, além do ato ser realizado na presença de seu defensor, caso o 
acusado compareça ao processo futuramente, poderá requerer a produção 
dos elementos de convicção que julgar necessários para a comprovação da 
tese defensiva, inclusive a repetição daqueles obtidos por antecipação, 
desde que apresente argumentos idôneos.

5. A análise do apelo nobre não demandou a incursão nos elementos fáticos 
e probatórios dos autos, mas tão-somente a revaloração jurídica dos fatos 
expressamente admitidos e delineados no acórdão objurgado.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp n. 1.643.240/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 4/8/2020, DJe de 13/8/2020.)

 

Ademais, conforme entendimento firmado por esta Corte, "a realização 

antecipada de provas não traz prejuízo ínsito à defesa, visto que, a par de o ato ser 

realizado na presença de defensor nomeado, nada impede que, retomado 

eventualmente o curso do processo com o comparecimento do réu, sejam produzidas 

provas que se julgarem úteis à defesa, não sendo vedada a repetição, se 

indispensável, da prova produzida antecipadamente" (RHC n. 64.086/DF, relator 
Ministro Nefi Cordeiro, relator para acórdão Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira 
Seção, julgado em 23/11/2016, DJe 9/12/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 193.653 / MS
Número Registro: 2024/0045915-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00006779320238120008 00273942023 08014241020238120008 082024000226063 
14228046420238120000 1422804642023812000050000 273942023 6779320238120008 
8014241020238120008 82024000226063

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADELAIDA VARGAS SAUCEDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADELAIDA VARGAS SAUCEDO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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